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Rio — Após participar 
ontem de um almoço com 
mais de 100 empresários 
associados à Câmara de 
C o m é r c i o N o r t e -
Amerlcana no Rio de Ja
neiro, o deputado federal 
Francisco Dornelles (PFL-
RJ) defendeu o estabeleci
mento de um Intervalo de 
pelo menos 15 dias entre o 
final da atual fa.se de traba
lhos da Constituinte e a vo
tação do segundo turno. O 
objetlvo principal seria o 
de permitir mais tempo pa
ra um entendimento em 
(orno de emendas supressi
vas, para retirar do texto 
medidas de efeito mais di-
reto sobre as empresas e 
também sobre o governo. 

Dornelles citou a nacio
nalização da exploração de 
minérios e 0 tabelamento 
das taxas de Juros reais em 
12 por cento ao ano, a am

plitude do direito de greve 
e alguns benefícios sociais 
como alguns pontos que de
veriam ser modificados, E, 
embora evitasse se consi
derar pessimista, admitiu 
a dificuldade de se fazer 
previsões sobre qualquer 
reversão no quadro, e acen
tuou que as medidas su
pressivas vão exigir "mui
tos entendimentos". 

A mensagem da Consti
tuinte, segundo o deputado 
e ex-mtnlstro da Fazenda, 
è "estatlzante, naclonall-
zante e cartorial", peia 
presença na Ordem Econó
mica de vários Itens em fa
vor de um maior controle 
do Estado na economia e 
da proteçâo da embresa 
nacional. Na Ordem Social, 
ele centrou suas críticas na 
aprovação de diversos be
nefícios sociais, "sem qual
quer preocupação com 
seus custos para a socieda
de, que é realmente quem 
vai pagá-los, Já que eles 

implicar-ao em reajustes 
de preços". 

Pelos cálculos de Dornel
les, o repasse dos encargos 
sociais das empresas aos 
preços de seus produtos Ira 
atingir parcelas menos fa
vorecidas da população. 
Além disso, ele citou que, 
no caso do lei de greve, fi
cou caracterizado um pro
blema na medida em que 
ela se estendeu amplamen
te. Incluindo o setor publi
co, "quando isto deveria 
ser definido pela legislação 
complementar", acrescen
tou o ex ministro, que ana
lisou para os empresários 
d a C â m a r a N o r t e -
Amerlcana de Comércio a 
questão tributária e fez um 
balanço da Constituinte. 

O deputado por outro la
do, considerou o tabela
mento de juros reais em 12 
por cento ao ano "o artigo 
mais ridículo, ate agora". 
Explicou que isto vai mes
mo tirar o espaço do Gover

no em termos de política 
monetária, ao dificultar a 
colocação de titulos no 
mercado para financia
mento do setor público, 
diante da pouca atrotlvlda-
deda taxa, "restando, ape
nas, a emissão de moeda, 
que é inflacionária". Além 
disso, acrescentou que a 
medida dificulta a rolagem 
da dívida dos estados e da 
própria União 

Entretanto, Dornelles 
admitiu estar "multo preo
cupado" com as Disposi
ções Transitórias, acen
tuando que entre os 156 des
taques a serem votados 
existem emendas que ele 
classificou de "estatlzan-
tes", e outras que, por 
exemplo, concedem anlstla 
aos débitos de pequenas e 
médias empresas e pessoas 
físicas, em alguns casos, 
quando estes foram con
traídos no sistema finan
ceiro, ria época do plano de 
eslabilizaçào económica. 

No acordo para 
Comunicação,1 

congresso dá TV 
O texto preliminar do 

acordo sobre o capítulo da 
comunicaçflo. que deve ser 
fechado na segunda-felra 
pela manha , traz urna mo
dificação importante em 
relação ao texto aprovado 
na Comissão de Sistemati
zação e ao .substitutivo do 
Centrao: retira do Executi
vo o poder de outorgar e re
novar as concessões para 
os serviços de exploração 
dos canais de rádio e televi
são. 

De acordo com os textos 
do Centrao e da Sistemati
zação, cabia ao Executivo 
tomar a Iniciativa de outor
ga ou renovação destas 
concessões e só então, de
pois do ato consumado, a 
declsáo passaria pelo crivo 
do Congresso. O acordo 
preliminar concluído na 
quinta feira pela m a n h a 
entre as lideranças do 
Centrao, PMDB e esquer
das Inverte a ordem. Ago
ra, o Executivo apenas 
propõe a outorga ou reno
vação e o Congresso Nacio
nal então aprecia a maté
ria em regime de urgência. 

O aumento dos poderes 
do Congresso Nacional nes
ta matéria foi ponto pacífi
co nas reuniões de negocia 
Cão. A divergência que ain
da deve ser contornada 6 
em relação ao quorum pa
ra a apreciação das propos
tas de outorga ou conces
são. O Centrao luta pela 
maioria absoluta, enquanto 
o PMDB e as esquerdas es
tão negociando a maioria 
simples. 

Além da questão do 
quorum, o único ponto ain
da não acertado diz respei
to a um dispositivo que pre 
vé a regionalização obriga
tória da produção artística. 

cultural e publicitária «1 ser 
veiculada por emissoras de 
rádio e televisão. ' * 

Entre os dispositivos Já 
acordados pelas lideran
ças, está um que preye h in
const i tucional Idade de 
qualquer lei que constitua 
embaraço à plena liberda
de de Informação Jor
nalística em qualquer 
veículo de comunicação. O 
senador Pompeu de Souza, 
que embora ainda sem par
tido, esta à frente das nego
ciações deste capítulo, pre
tendia tornar o parágrafo 
ainda mais duro, proibindo 
até a apresentação • de 
emendas constitucionais 
restritivas á liberdade de 
Informação Jornalística. 
Prevaleceu, no entanto, o 
texto menos radical. ' 

A propaganda comercial 
de produtos, práticas e ser
viços nocivos á saúde e ao 
melo ambiente será disci
plinada através de lei. O 
acordo mantém a proibição 
de toda e qualquer censura 
de natureza politica, ideo
lógica e artística. Em rela 
çáo ás diversões e ospetá-
culos públicos, o Estado de
verá llmltar-se a informar 
sobre a natureza destes es-
petáculos e os horários e 
uiveis de faixas etárias rios 
quais sua apresentação é 
Inadequada. 

Ficou mantida a propos
ta de criação de um Conse
lho de Comunicação como 
órgão auxiliar da tarçíi) de 
concessão e revisão das 
concessões de canais He" rá
dio e televisão. Os mem
bros deste conselho serão 
Indicados pelos partidos 
políticos, proporcional
mente ás suas representa
ções no Congresso Nacio
nal. 
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